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1.      Introdução 

1.1         Contextualização do tema 

A administração pública brasileira passou por profundas transformações a partir da 

década de 1990. Em meio a uma crise econômica hiperinflacionária, o Estado atravessou uma 

reforma administrativa, no qual, gradativamente, conceitos como a nova administração pública 

e o gerencialismo foram consolidados. Esse movimento representou uma mudança significativa 

no papel do Estado, que passou a priorizar a eficiência, as organizações flexíveis e o controle 

por resultados, em substituição ao modelo burocrático tradicional. Nesse contexto, a 

flexibilização das estruturas administrativas e das formas de contratação foi concebida como 

estratégia de modernização do aparato estatal, visando maior agilidade e capacidade de resposta 

às demandas sociais. (BRESSER-PEREIRA, 2022) 

No âmbito das instituições públicas, essa lógica se materializou na adoção de 

mecanismos mais flexíveis nos procedimentos voltados à gestão de pessoas. Amparada pelo 

art. 37, inciso IX, da Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei nº 8.745/1993 e o 

Decreto nº 7.485/2011, a contratação de docentes temporários foi instituída como instrumento 

excepcional, destinado a suprir necessidades transitórias, como afastamentos e vacâncias no 

quadro de docente efetivo das instituições federais de ensino superior. Assim, sua criação está 

diretamente vinculada à necessidade de assegurar a continuidade do serviço público, evitando 

a interrupção das atividades acadêmicas de ensino. 

Entretanto, no contexto contemporâneo, como apontam Rates e Léda (2018), observa-

se que a contratação temporária passou a ser progressivamente naturalizada como estratégia de 

gestão, tornando-se elemento estruturante das instituições e ultrapassando seu caráter 

originalmente excepcional.  

Esse cenário pode ter surgido para suprir um possível déficit de pessoal ou de 

dimensionamento das atividades docentes nas instituições de ensino, podendo ser associado 

tanto à limitação na realização de concursos públicos e à expansão da educação superior, quanto 

ao crescente índice de afastamentos e à constante exigência na carreira docente. Esta última, 

pautada pela busca da excelência na elaboração das atividades de ensino, pesquisa e extensão, 

é fundamentada pelo princípio da indissociabilidade entre as três dimensões das universidades 

públicas brasileiras (GONÇALVES, 2016). 



1.2 Delimitação do problema 

A delimitação deste estudo emerge da tensão entre diferentes princípios que orientam 

a gestão pública contemporânea. A flexibilização nas formas de contratação é compreendida 

como estratégia para ampliar a eficiência, a economicidade e a capacidade de resposta do Estado 

às demandas sociais. Entretanto, ao ser incorporada como prática recorrente nas universidades 

públicas, passa a produzir efeitos que extrapolam sua função original. 

De acordo com Alves (1998), a política de substituição de servidores efetivos por 

temporários atua como um catalisador para a rotatividade docente. Esse fenômeno, segundo a 

autora, gera uma fragmentação do trabalho pedagógico que compromete a continuidade das 

ações educativas e, consequentemente, o desempenho dos alunos. Observa-se que a utilização 

sistemática de vínculos temporários está associada à alta rotatividade docente, à fragmentação 

das atividades acadêmicas e à limitação da participação desses profissionais em processos 

institucionais de médio e longo prazo. 

Lima Mourão (2011) ressalta que são os professores efetivos que impulsionam a 

produção científica e os projetos de extensão, enquanto o docente temporário, regido por 

contratos limitados, torna-se um executor de tarefas ordinárias, incapaz de consolidar a 

finalidade plena da universidade. Tal cenário evidencia um descompasso entre a lógica 

gerencial, orientada por resultados imediatos e eficiência operacional, e a natureza do trabalho 

acadêmico, principalmente quando envolve a articulação entre ensino, pesquisa e extensão. 

Historicamente, o modelo burocrático priorizava a estabilidade como elemento 

fundamental para assegurar a continuidade do serviço público e a impessoalidade 

administrativa. No entanto, como aponta Bresser-Pereira (1996), a crise do Estado e a transição 

para a Administração Pública Gerencial impuseram a necessidade de maior flexibilidade e 

eficiência, buscando superar o “enrijecimento” das estruturas tradicionais. No contexto das 

Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), essa flexibilização manifesta-se de forma 

contundente na dinâmica das contratações temporárias. Contudo, a literatura e a prática 

institucional ainda apresentam lacunas no que se refere à análise dos efeitos dessa prática sobre 

os processos organizacionais universitários. 

Nesse sentido, a rotatividade frequente de docentes substitutos não se configura apenas 

como um dado administrativo, mas como um elemento que pode impactar a memória 

institucional, a qualidade dos processos de ensino-aprendizagem e a consolidação de redes de 



colaboração acadêmica. Assim, evidencia-se uma contradição entre a eficiência operacional 

proporcionada pela contratação temporária e os possíveis efeitos sobre a sustentabilidade 

organizacional. 

Diante desse cenário, a presente pesquisa delimita-se na investigação dessa dicotomia, 

buscando compreender como a contratação temporária, enquanto instrumento de gestão, 

influencia o funcionamento de uma instituição de ensino superior. 

Dessa forma, a questão-problema que orienta este estudo é: 

Como e em que medida a contratação temporária de docentes substitutos, enquanto 

instrumento de gestão, impacta a continuidade do serviço público e os processos 

organizacionais na Universidade Federal de Santa Catarina? 

1.3 Objetivos da pesquisa 

1.3.1 Objetivo Geral 

Avaliar a dualidade da contratação temporária de docentes substitutos na UFSC, 

confrontando sua função como instrumento de flexibilidade com os reflexos na continuidade 

pedagógica e na preservação da memória organizacional. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

Para alcançar o objetivo geral, a pesquisa se desdobrará nos seguintes objetivos 

específicos: 

a)   Analisar a evolução histórica da contratação temporária na UFSC no intervalo 

de 10 anos, no período compreendido entre 2015 a 2025; 

b)   Identificar as motivações institucionais que levam à utilização do regime de 

contratação temporária como elemento estruturante da gestão de pessoas; 

c)   Avaliar como a contratação de professores substitutos interfere na gestão 

administrativa dos departamentos e no planejamento pedagógico dos cursos de 

graduação; 



d)   Investigar os impactos da rotatividade docente no funcionamento 

organizacional e nas dinâmicas colaborativas no ambiente acadêmico no médio 

e longo prazo; 

e)  Propor diretrizes de gestão para a integração de docentes temporários, visando 

mitigar os efeitos da fragmentação do trabalho e fortalecer a continuidade dos 

processos organizacionais. 

1.4 Justificativa 

1.4.1 Relevância teórica e empírica 

A presente pesquisa justifica-se pela relevância teórica e empírica de compreender a 

contratação temporária de docentes substitutos para além de seu caráter legal e operacional, 

analisando-a como instrumento de gestão e seus desdobramentos nos processos 

organizacionais. Ainda são limitados os estudos que articulam essa prática aos seus efeitos 

sobre o trabalho acadêmico, a memória institucional e as dinâmicas colaborativas no ambiente 

universitário, especialmente sob a perspectiva de análise das relações de trabalho e 

funcionamento institucional. 

Como contribuição prática, espera-se fornecer subsídios que auxiliem gestores 

universitários a equilibrar o uso de contratos temporários com a manutenção da continuidade e 

da qualidade do ensino. Visa auxiliar a gestão de pessoas nas universidades públicas, 

especialmente no que se refere ao aprimoramento das estratégias de contratação e integração 

de docentes substitutos, bem como a análise de dimensionamento das atividades docentes, 

visando analisar e mitigar possíveis efeitos negativos da naturalização dessa modalidade de 

contratação. 

1.4.2 Vinculação com a linha de pesquisa e grupo ATHENA 

A proposta está diretamente vinculada à linha de pesquisa “Organizações, Inovação e 

Processos Colaborativos” e ao Grupo de Pesquisa ATHENA, ao analisar a contratação 

temporária como instrumento de gestão em contextos organizacionais complexos. 

O estudo dialoga com a perspectiva do grupo ao abordar a universidade pública como 

uma organização que enfrenta problemas complexos, exigindo soluções que envolvem 

articulação entre eficiência administrativa, qualidade do trabalho e processos colaborativos. Ao 



investigar como vínculos temporários influenciam a dinâmica organizacional e a cooperação 

entre atores institucionais, a pesquisa contribui para a compreensão de práticas de gestão 

inovadoras. 

1.4.3 Justificativa pessoal 

A escolha deste tema é o reflexo direto de uma trajetória que une vivência prática e 

vocação acadêmica. Desde janeiro de 2021 atuo como servidora pública na Reitoria da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), onde desempenho funções voltadas à análise 

de processos de contratação de docentes substitutos. Essa imersão cotidiana permitiu-me 

observar, para além dos trâmites administrativos, os desafios organizacionais e as tensões que 

essa modalidade de contratação gera. O interesse em investigar esse fenômeno nasce, portanto, 

da inquietação de quem vivencia a realidade. Possuo também acesso facilitado aos dados 

institucionais. 

Sou egressa do curso de Administração Pública pela ESAG/UDESC. Durante a 

graduação, em função da minha realidade na época, priorizei a inserção no mercado de trabalho 

por meio de estágios, o que limitou minha dedicação à iniciação científica. Ainda assim, 

mantive o interesse pela complementação da minha formação acadêmica, especialmente na área 

de gestão pública e universitária. Concluí um MBA em Gestão Estratégica da Administração 

Pública em 2022, que me conferiu uma visão sistêmica sobre o assunto. Recentemente, como 

aluna especial no Programa de Pós-Graduação em Administração Universitária 

(PPGAU/UFSC), cursei as disciplinas de Metodologia da Pesquisa e Gestão de Pessoas. 

No atual momento, possuo maior estabilidade profissional e disponibilidade de tempo. 

Assumo o compromisso de dedicação exclusiva ao programa, pois irei optar pelo afastamento 

das minhas atividades profissionais, para converter minha experiência técnica em contribuição 

científica relevante. Mais do que uma meta de carreira, este mestrado representa a realização 

de um projeto de vida e o amadurecimento de uma trajetória dedicada à gestão pública. 

2. Fundamentação teórica 

Os professores substitutos são contratados para atendimento a uma necessidade 

temporária e excepcional de interesse público, no âmbito do ensino, conforme legislação que  

dispõe sobre (Lei nº 8.745/1993 e Decreto 7.485/2011), nos seguintes  casos: afastamentos ou 

licenças legais e regulamentares, como licença maternidade, licença  saúde, licença formação, 



licença para tratar de interesses particulares, mandato eletivo e vacâncias decorrentes de 

exoneração, demissão, aposentadoria e falecimento, bem como outros impedimentos de 

natureza legal ou regulamentar, que justifiquem a  necessidade temporária de substituição.  

No âmbito da Administração Pública, tais contratações devem ser analisadas à luz dos 

princípios constitucionais, especialmente aqueles previstos no art. 37 da Constituição, como 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Para além desses, a doutrina 

administrativa destaca ainda o princípio da continuidade do serviço público, entendido como a 

necessidade de prestação ininterrupta das atividades estatais, sobretudo em áreas essenciais 

como a educação. 

Conforme argumenta Celso Antônio Bandeira de Mello (2023), os princípios 

administrativos devem ser compreendidos de forma sistêmica, em permanente equilíbrio, de 

modo que a atuação estatal busque conciliar eficiência, legalidade e interesse público. Nesse 

sentido, a contratação temporária pode ser interpretada como mecanismo que busca assegurar 

a continuidade do ensino diante de ausências e vacâncias, ainda que, paradoxalmente, sua 

utilização recorrente possa gerar efeitos contrários, como a descontinuidade pedagógica 

decorrente da alta rotatividade docente. 

A sociedade contemporânea, marcada pela industrialização e globalização, é 

caracterizada por relações sociais efêmeras e um cenário de incerteza e instabilidade (SARNO 

CARVALHO; CÁSSIO DE OLIVEIRA, 2019). No mundo do trabalho, temos visto um 

aumento da desregulamentação e flexibilização, onde as regras de contratação e demissão se 

tornam menos rígidas. As principais vantagens dessa abordagem, conforme Aquino et al (2014) 

são o aumento da produtividade e competitividade, redução de custos e otimização de recursos. 

Nessa perspectiva, conforme aponta Aragão (1997), a lógica neoliberal enfatiza a 

substituição do modelo burocrático por arranjos pós-burocráticos, orientados por eficiência e 

competitividade. A contratação temporária, por meio de processos seletivos simplificados, 

insere-se nesse contexto como uma alternativa mais ágil ao concurso público, permitindo 

respostas rápidas às demandas institucionais. Além disso, tais vínculos tendem a apresentar 

menor custo para a Administração, o que se relaciona ao princípio da economicidade, 

frequentemente associado à busca por maior racionalidade no uso dos recursos públicos. 

Nesse cenário, a precarização do trabalho docente nas universidades federais não é um 

fenômeno isolado, mas, como apontam Druck e Silva (2025), uma expressão da reestruturação 



do serviço público sob a égide do Estado neoliberal. Essa lógica substitui o modelo burocrático 

pelo “modelo empresa”, no qual a gestão acadêmica passa a ser pautada por critérios de 

produtividade mensurável e eficiência mercantil. No contexto das “organizações 

paradoxantes”, a administração pública é instada a “fazer mais com menos”. 

Essa reestruturação se materializa em processos de precarização marcados por 

instabilidade contratual, sobrecarga de atividades e limitações estruturais que impactam 

negativamente a profissão. Conforme Sarno Carvalho e Cássio de Oliveira (2019), a 

mercantilização do ensino superior exige o aumento da produção científica e da carga horária 

didática simultaneamente à perda de benefícios e à diminuição progressiva dos rendimentos. 

Assim, a falta de recursos e a infraestrutura deficiente deixam de ser problemas meramente 

administrativos para se tornarem componentes de um ambiente de trabalho caracterizado pelo 

estresse profissional e pela desvalorização da carreira docente, onde a urgência do curto prazo 

substitui o planejamento pedagógico de longo prazo. 

Segundo Aquino et al (2014), no cenário contemporâneo, mecanismos de precarização 

e flexibilização são naturais, marcados por um país com uma história trabalhista caracterizada 

pela informalidade. Os autores ainda afirmam que a expansão da contratação de professores 

substitutos aproxima o ambiente acadêmico às realidades do setor privado, e aumenta a 

rotatividade dos docentes, o que pode fragmentar a atividade pedagógica.  

A pesquisa de Alves (1998) revela que inicialmente o que seria uma solução paliativa 

na contratação de professores acabou se tornando uma prática permanente e naturalizada. A 

autora destaca ainda o desrespeito dos órgãos oficiais com os professores, que chegam a ser 

submetidos a situações de humilhação e critica a postura de alguns professores concursados 

que, apesar de defenderem um ensino de qualidade, delegam as séries iniciais, consideradas 

cruciais, aos profissionais substitutos. Por fim, ressalta a importância de escutar os professores, 

pois eles possuem sugestões relevantes para aprimorar suas condições de trabalho e os 

processos de avaliação. 

No que se refere à organização do trabalho docente, observa-se uma distinção relevante 

entre professores efetivos e substitutos. De acordo com o art. 57 da Lei nº 9.394/1996 e 

normativas internas institucionais como a Resolução nº 053/CEPE/95, na Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC) o docente efetivo deve cumprir carga mínima de 8 horas-aula 

semanais voltadas ao ensino na graduação, podendo ampliá-la conforme o regime de trabalho 



e o plano individual de atividades. Entretanto, sua atuação envolve também atividades de 

pesquisa, extensão e gestão acadêmica.  

Já o docente substituto, conforme disposto no Art. 55 da Portaria Normativa 

154/2019/GR da UFSC, na carreira do Magistério Superior com jornada de trabalho de 20 horas 

semanais, deverão ser atribuídos no mínimo 8 horas-aula semanais; já para os docentes 

contratados em 40 horas semanais, o mínimo deve ser de 16 horas-aula semanais. Para docentes 

da Carreira de Magistério do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico com jornada de trabalho 

de 20 horas semanais, deverão ser atribuídos no mínimo 10 horas-aula; já para os docentes 

contratados em 40 horas semanais, o mínimo deve ser de 20 horas-aula. Logo, os docentes 

substitutos assumem uma maior carga didática no âmbito do ensino do que seus pares 

concursados. 

Conforme destacam Aquino et al. (2014), essa disparidade na carga didática entre 

efetivos e substitutos não apenas sobrecarrega o docente temporário, mas produz uma ruptura 

na indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Ao ser restrito quase exclusivamente 

às salas de aula, o professor substituto vivencia um processo de precarização que afeta sua 

própria subjetividade, marcada pela incerteza do vínculo e pela impossibilidade de plena 

inserção na produção científica e intelectual da instituição. 

Dessa forma, a contratação temporária de docentes revela-se como um fenômeno 

multifacetado, que articula dimensões administrativas e sociais. Se, por um lado, contribui para 

a eficiência, economicidade e continuidade do serviço público, por outro, levanta 

questionamentos sobre seus impactos na qualidade do trabalho docente, nas relações 

institucionais e na própria missão da universidade pública. 

3. Metodologia 

3.1 Método da pesquisa 

A abordagem adotada será a qualitativa. Conforme aponta Creswell (2007), a pesquisa 

qualitativa é fundamental quando o pesquisador busca explorar e entender o significado que 

indivíduos ou grupos atribuem a um problema social ou humano, buscando a compreensão dos 

fenômenos organizacionais a partir da perspectiva dos atores envolvidos, dada a natureza 

subjetiva das relações de colaboração e dos impactos organizacionais da contratação 

temporária. 



A estratégia definida é o estudo de caso. De acordo com Marconi e Lakatos (2010), o 

estudo de caso caracteriza-se pelo exame detalhado de uma unidade específica, neste caso a 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), visando o conhecimento profundo de uma 

realidade delimitada. Esta estratégia justifica-se pela posição da pesquisadora como 

observadora inserida no contexto, facilitando a compreensão das dinâmicas internas de gestão. 

A pesquisa parte do pressuposto de que a contratação temporária, embora concebida 

como mecanismo excepcional, vem sendo utilizada como prática recorrente de gestão, 

influenciando a continuidade das atividades acadêmicas e as dinâmicas organizacionais. 

O estudo será realizado na Universidade Federal de Santa Catarina, em nível de análise 

organizacional, a amostragem será não probabilística, do tipo intencional, com seleção dos 

participantes baseada em sua experiência direta com o fenômeno investigado. Conforme 

Marconi e Lakatos (2010), esse tipo de amostragem é adequado a estudos qualitativos por 

permitir a escolha de sujeitos com conhecimento relevante. 

Os sujeitos da pesquisa incluirão gestores acadêmicos, docentes efetivos e substitutos, 

possíveis técnicos-administrativos em educação envolvidos nos processos de contratação, bem 

como os discentes.  

A coleta de dados será realizada por meio da análise documental, contemplando 

legislações, normativas institucionais e processos administrativos relacionados à contratação de 

docentes substitutos e entrevistas semiestruturadas, com atores institucionais diretamente 

envolvidos no tema, permitindo explorar percepções, experiências e interpretações sobre a 

prática estudada. Conforme afirma Creswell (2007), a triangulação das fontes diversas de 

informações evidencia as fontes e cria justificativas mais coesas. 

Os dados serão analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, conforme 

proposta de Bardin (2016), compreendida como um conjunto de procedimentos sistemáticos e 

rigorosos voltados à interpretação dos sentidos presentes nas comunicações. A análise seguirá 

as etapas de pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, permitindo a 

organização, categorização e interpretação dos dados de forma estruturada. Essa abordagem 

possibilita identificar padrões, recorrências e significados explícitos e implícitos nos discursos, 

favorecendo uma compreensão aprofundada do fenômeno investigado, em articulação com o 

referencial teórico adotado. 



Como fator facilitador, destaca-se o acesso privilegiado da pesquisadora aos dados 

institucionais e a familiaridade com os fluxos processuais. Como limitação, aponta-se a possível 

resistência de alguns setores em discutir abertamente gargalos de gestão e a disponibilidade dos 

participantes, além da extensão da universidade, que exige um recorte amostral cuidadoso para 

garantir a profundidade da análise dentro do cronograma do mestrado. 

4. Cronograma 

 

Descrição de atividades 1º semestre 2º semestre 3º semestre 4º semestre 

Disciplinas obrigatórias e optativas x x   

Levantamento de referencial teórico x x   

Proficiência  x   

Projeto e defesa da qualificação  x x  

Coleta de dados   x  

Análise dos dados   x  

Relatório final e defesa    x 
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